
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013639-72.2014.815.0000 – Pombal
RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
1º AGRAVADO : Estado da Paraíba
PROCURADORA : Maria Clara Carvalho Lujan
2º AGRAVADO : Município de Pombal

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA –
DEFERIMENTO  PARCIAL DA TUTELA ANTECIPADA –
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO A IDOSO  E
HIPOSSUFICIENTE  – DETERMINADA  APENAS  A
ENTREGA  DO  FÁRMACO  CONSTANTE  DO  ROL  DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS FORNECIDOS PELO SUS
–  IRRESIGNAÇÃO  –  DIREITO  À  VIDA E  À  SAÚDE –
ÔNUS DO ESTADO – INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF
–  PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL QUE NÃO PODE
SER  SUPRIMIDA  POR  SIMPLES  PORTARIA  –
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO QUADRO CLÍNICO DO
AUTOR  E  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  –
REJEIÇÃO  –  PRESCRIÇÃO  MÉDICA  EXPEDIDA  POR
PROFISSIONAL  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE  –
VEROSSIMILHANÇA  DA ALEGAÇÃO  – PRINCÍPIO  DA
COOPERAÇÃO  E  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL
RESPEITADOS  –  POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO
DOS MEDICAMENTOS POR GENÉRICOS OU SIMILARES
QUE POSSUAM INTERCAMBIALIDADE –  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

- À luz do art. 196 da Constituição Federal, a saúde é um
direito  fundamental  do  ser  humano,  devendo o  Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício,
não  podendo  ficar  o  fornecimento  de  medicamentos  aos
mais necessitados, restrito ao que esteja figurando em uma
simples Portaria.

- Não havendo a ressalva específica do profissional médico
sobre a utilização do medicamento de referência, poderá o
ente  público  fornecer  fármacos  genéricos  ou  similares,
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desde  que  este  último  já  tenha  passado  pelos  testes  de
biodisponibilidade e equivalência farmacêutica, tornando-se
intercambiável,  ou  seja,  que  possa  substituir  o  próprio
medicamento  de  referência  e  apresentar  o  mesmo
comportamento no organismo, assim como o genérico, nos
termos da RDC 133 e 134 de 2004, da ANVISA.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo Ministério
Público do Estado da Paraíba,  inconformado com a decisão proferida nos
autos da Ação Civil Pública, por ele ajuizada em face do Município de Pombal
e do Estado da Paraíba, na qual o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca
de Pombal deferiu parcialmente o pedido de tutela antecipada e determinou o
fornecimento, pelos demandados, do medicamento Riss 1 MG à Sra. Cecília
Rita de Sousa Almeida.

Aduziu, o agravante, que a Sra. Cecília Rita de Sousa Almeida é
idosa  e  portadora  de  Alzheimer,  hipercolesterolemia,  depressão  e  diabetes,
necessitando  fazer  uso,  continuamente,  dos  medicamentos  Galvus  50mg,
Trezor 10mg, Riss 1mg e Heimer 10 mg.

Asseverou merecer  reforma  a  decisão  vergastada,  que
determinou  o  fornecimento  de  apenas  um  dos  fármacos  requeridos,  com
amparo nos seguintes argumentos: 1) o fato de as medicações pleiteadas não
constarem, atualmente, nos protocolos clínicos e na RENAME, não é óbice ao
seu  fornecimento  pelo  Estado,  pois  o  direito  à  saúde  encontra  guarida  na
Constituição Federal  e  na  Lei  nº  8080/90,  não podendo ser  restringido  por
Portarias do Ministério da Saúde; 2) o médico subscritor da prescrição médica
integra  o  SUS,  sendo  “sabedor  dos  efeitos  e  resultados  produzidos  pela
medicação constante na RENAME”  (fl.  7);  3)  os requisitos autorizadores da
tutela antecipada estão presentes no caso; 4) apesar de o magistrado  a quo
haver afirmado a “existência de medicação disponibilizada pelo poder público
com o mesmo efeito ativo da (..) solicitada (…), nenhum dos entes demonstrou
que a medicação indicada esteja efetivamente sendo facilmente disponibilizada
para os necessitados” (fl. 12).

Pugnou pela atribuição de efeito ativo ao recurso, a fim de que
seja  determinada  a  disponibilização  da  medicação  em  sua  totalidade.  No
mérito, pleiteou o provimento do recurso.

Deferido o pedido liminar (fls. 88/93).

Informações do Juízo de origem às fls. 99/101.
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Contrarrazões do Estado da Paraíba às fls.  102/108,  arguindo,
preliminarmente, a possibilidade de substituição do medicamento pleiteado por
outro já disponibilizado pelo Estado e o direito de analisar o quadro clínico da
autora. No mérito,  pugnou pelo desprovimento do recurso,  com espeque no
princípio da cooperação e inobservância do devido processo legal,  afirmando
competir,  ao  magistrado,  “intimar  as  partes  caso  opte  por  antecipar  o
julgamento da lide” (fl. 108).

Intimado, o  Município de Pombal não apresentou contrarrazões,
conforme certidão de fl. 110.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça  opinou pelo
provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  os  agravados  sejam  compelidos  a
fornecerem todos os medicamentos requeridos na exordial (fl. 111/119).

É o relatório.

VOTO

A presente irresignação merece ser parcialmente provida.

In casu, pretende o agravante a reforma da decisão proferida pelo
Juiz  de primeiro grau,  que deferiu  parcialmente a tutela  antecipada por  ele
pleiteada,  determinando  o  fornecimento  liminar  de  apenas  um  dos
medicamentos  requeridos  na  exordial,  ao  argumento  que  os  fármacos  não
alcançados  pelo  decisum não  estavam  listados  na  RENAME  –  Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais fornecidos pelo SUS e, assim, caberia
ao postulante provar que os tratamentos já disponibilizados pela rede pública
de saúde seriam contraindicados para sua específica situação sanitária.

Assim consignou o magistrado primevo (fls. 78/79 destes):

[…]
Destarte, sem a demonstração de que a rede pública de saúde,
seja  o  Estado  seja  o  Município,  não  dispõe  de  tratamento
adequado e de que este tenha sido injustificadamente negado,
não  está  caracterizada  a  fumaça  do  bom  direito  para  a
obtenção do provimento de urgência pleiteado.
[…]
No  entanto,  o  mesmo  não  se  verifica  com  relação  ao
medicamento,  Riss 1 MG. O princípio ativo do medicamento
em referência (Risperidona) encontra-se previsto no RENAME.
[…]
Isto posto, DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA,  para  determinar  ao  Estado  da  Paraíba  e  ao
Município de Pombal/PB que forneça a Cecília Rita de Sousa
Almeida  o  fármaco  Riss  1  MG,  incluindo-a  em  serviço  ou
programa  já  existentes  no  SUS,  sob  a  responsabilidade  de
quaisquer das entidades federativas, no prazo de 10 (dez) dias.
[…]
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Inconformado,  o  agravante  interpôs  o  presente  Agravo  de
Instrumento,  pugnando pela  reforma da referida decisão e  a  concessão de
todos  os  fármacos  requeridos,  aduzindo,  em  suma,  que  o  direito  à saúde
encontra abrigo na Constituição Federal e em norma legal infraconstitucional,
não podendo ser restringido por Portarias do Ministério da Saúde.

O primeiro agravado (Estado da Paraíba), por seu turno, pleiteou
a  manutenção  da  decisão  vergastada,  sustentando,  preliminarmente, a
possibilidade  de  substituição  do  medicamento  pleiteado  por  outro  já
disponibilizado pelo Estado e o direito de analisar o quadro clínico da autora e,
no mérito, o princípio da cooperação e inobservância do devido processo legal.

De  início,  registro  que  as  preliminares  arguidas  pelo  primeiro
agravado  confundem-se  com  o  mérito recursal,  razão  pela  qual  serão
analisados em conjunto.

Tem-se que o Ministério Público intentou Ação Civil Pública com o
objetivo de que o Município de Pombal e o Estado da Paraíba fornecessem à
Sra.  Cecília  Rita  de  Sousa  Almeida,  idosa,  hipossuficiente  e  portadora de
Alzheimer,  hipercolesterolemia,  depressão  e  diabetes, os  medicamentos
necessários  para  o  seu  tratamento  de  saúde,  ante  o  iminente  risco  de
agravamento das condições de saúde da substituída. 

Anexou aos autos, o traslado das cópias necessárias a comprovar
todo o alegado, mostrando a real necessidade de uso dos medicamentos, a
saber:  Galvus 50mg, Trezor 10mg, Riss 1mg e Heimer 10 mg.

Desta feita,  o acervo probatório constante  no presente caderno
processual é  suficiente  para  albergar  a  concessão  da  tutela  antecipada
pleiteada, consistente no fornecimento imediato dos fármacos necessários para
o tratamento das enfermidades da requerente.

Isso  porque,  além dos  exames  médicos  acostados  aos  autos,
consta,  à fl.  29,  solicitação de medicamentos assinada por médico da  rede
pública de saúde,  listando as patologias descritas na exordial e prescrevendo
os medicamentos nela pleiteados.

Ressalte-se,  ademais,  que  havendo  o  médico  especificado  o
remédio  a  ser  utilizado,  é  este  que  há  de  ser  entregue, cabendo  ao
promovido/agravado  comprovar,  ao  longo  da  instrução  processual,  que  o
fármaco indicado pode ser substituído por outro disponibilizado pelo SUS e
requerer,  se assim o desejar,  a análise do quadro clínico do paciente, não
servindo,  contudo,  essas  alegações  (suscitadas  em sede  de  preliminar  de
contrarrazões) para obstar a concessão da tutela antecipada requerida pelo
agravante.

Desta feita, estando comprovada nos autos a necessidade dos
remédios  para  o  controle  e  abrandamento  da  enfermidade  da  parte  e  a
ausência  de  condições  para  adquiri-los,  é  incumbência  do  ente  público
fornecê-los.
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Sabendo-se,  à  luz do art.  196 da Constituição Federal,  que a
saúde  é  um direito  fundamental  do  ser  humano,  deve o  Estado prover  as
condições  indispensáveis  ao  seu  pleno  exercício,  não  podendo  ficar  o
fornecimento de medicamentos aos mais necessitados, restrito ao que esteja
figurando em uma simples Portaria, como se observa do seguinte julgado:

“O  não  preenchimento  de  mera  formalidade  –  no  caso,
inclusão de medicamento em lista prévia – não pode, por si
só,  obstaculizar  o  fornecimento  gratuito  de  medicação  a
portador  de  moléstia  gravíssima,  se  comprovada  a
respectiva  necessidade  e  receitada,  aquela,  por  médico
para tanto capacitado. Precedentes desta Corte.”1 

Este, inclusive, é o entendimento pacificado desta Egrégia Corte,
consoante abaixo se vislumbra:

[…]  Por  fim,  a  Portaria  nº  1.318/2002  do  Ministério  da
Saúde,  que  estabelece  a  listagem  de  medicamentos
excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo Poder
Público,  não  tem  o  condão  de  restringir  uma  norma  de
cunho  constitucional  que,  por  ser  veiculadora  de  direito
fundamental,  deve  ser  interpretada  com  a  amplitude
necessária a dar eficácia aos  preceitos nela contidos. [...]2

[…] - O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada a
necessidade  de  uso  de  remédio  consoante  prescrição
médica,  não  pode  ser  obstado  por  atos  administrativos
restritivos, a exemplo da confecção do rol de medicamentos
ofertados pelo Poder Público.[...]3

[...]  -  A Portaria  1.318/2002  do  Ministério  da  Saúde  que
estabelece  a  listagem  de  medicamentos  excepcionais  a
serem fornecidos gratuitamente pelo Poder Público não tem
o condão de restringir uma norma de cunho constitucional
que, por ser veiculadora de direito fundamental, dever ser
interpretada com a amplitude necessária a dar eficácia aos
preceitos constitucionais.[...]4

[…]  Cabe  esclarecer,  ainda,  que  o  fornecimento  de
medicamentos  gratuitos  aos  necessitados  não  pode  se
restringir à relação de fármaco constante em Portarias do
Ministério da Saúde, haja vista a saúde ser direito de todos
e dever do Estado, nos termos do art. 196, da Constituição
Federal.[...]5

1 STJ, AgRg na STA 83/MG, Rel. Min. Edson Vidigal, Corte Especial, julgado em 25/10/2004, DJ 06/12/2004 p. 172.
2 TJPB; Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0014470-24.2014.815.0011; Rel. Juiz convocado Marcos Coelho

de Salles, em substituição ao Des. Leandro dos Santos; 1ª Câmara Especializada Cível; DJPB, 24/07/2015. (trecho
extraído do inteiro teor do decisum)

3 TJPB; Remessa Oficial e Apelação nº 0028285-25.2013.815.0011; Rel. Juiz convocado Gustavo Leite Urquiza, em
substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; 2ª Câmara Especializada Cível; DJPB, 27/07/2015.

4 TJPB; Agravo Interno nº 0001123-55.2013.815.0981; Rel. Juiz convocado Ricardo Vital de Almeida, em substituição
à Desa. Maria das Graças Morais Guedes; 3ª Câmara Especializada Cível; DJPB, 28/07/2015.

5 TJPB; Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0003777-07.2010.815.0371; Rel. Juiz convocado Marcos William de
Oliveira, em substituição ao Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; 4ª Câmara Especializada Cível; DJPB,
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Ademais, não merece prosperar a alegação da falta de interesse
de agir do agravante, tendo em vista a existência de outros medicamentos na
rede pública de saúde aptos a tratar a patologia da substituída. Primeiramente,
porque o laudo acostado aos autos, indicando a necessidade dos fármacos
pleiteados na demanda, foi subscrito por médico vinculado ao SUS. Segundo,
porque mesmo que já houvesse o fornecimento administrativo dos remédios
prescritos, tal fato não teria o condão de afastar o interesse de agir, pois não
garante a efetiva disponibilidade do tratamento. 

Neste sentido, veja-se julgado do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
MEDICAMENTO  CONSTANTE  DA  LISTA  DE
DISPENSAÇÃO  EXCEPCIONAL.  AUSÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  INTERESSE  DE
AGIR.
1. In casu, o Estado do Paraná defende a falta de interesse
de  agir,  argumentando  que  a  demandante  busca  na  via
judicial o fornecimento de medicamento que é dispensado
administrativamente, tendo em vista estar este contemplado
pela  lista  de  medicamentos  excepcionais  (Portaria
GM/MS2577/06).
2. A mera inclusão de determinado fármaco na mencionada
listagem não assegura sua concreta e real disponibilidade
nos postos de atendimento, de modo que o interesse de agir
se mantém íntegro diante dessa circunstância.
3. Embora a jurisprudência venha reconhecendo a perda de
objeto por falta de interesse de agir nas hipóteses em que o
medicamento é fornecido após o ajuizamento, no caso dos
autos não há informação de que o medicamento tenha sido
dispensado  administrativamente  à  autora,  de  forma  que
remanesce  o  seu  interesse  em  obter  o  provimento
jurisdicional pleiteado.
4. Agravo Regimental não provido.6

Outrossim,  não  merece  guarida  o  argumento  do  primeiro
agravado, no sentido de que a concessão da medida liminar violaria o devido
processo legal e o princípio da cooperação, por não garantir o exercício prévio
do contraditório, pois a concessão da tutela antecipada baseia-se na presença
dos requisitos  autorizadores  (fumaça  do  bom  direito  amparada  em  prova
inequívoca e perigo da demora),  não havendo exigência legal de prévia oitiva
da parte contrária para seu deferimento.

Em  casos  similares  ao  presente,  este  Tribunal  firmou
entendimento pela concessão do tratamento prescrito para o restabelecimento
da saúde, desde que comprovada a imperiosa necessidade, senão veja-se:

17/07/2015. (trecho extraído do inteiro teor do decisum)
6 STJ; AgRg no AREsp 419834/PR; Rel. Ministro Herman Benjamin; Segunda Turma; julgado em 10/12/2013; DJe,

06/03/2014.
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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
CONCEDEU MEDICAMENTOS EM LIMNAR DE MANDADO
DE SEGURANÇA. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA
DO ESTADO. Alegação de competência do gestor municipal
do  SUS.  Impossibilidade.  Responsabilidade  solidária  dos
entes  da  federação.  Rejeição.  O  autor  não  é  obrigado  a
pleitear a todos os entes da federação, podendo se dirigir
apenas a um deles, o que mais lhe convier, considerando
ainda a urgência em receber o medicamento. Mérito. Ação
ordinária  de  obrigação  de  fazer.  Fornecimento  de
medicamentos. Comprovação da necessidade da medida e
do  seu  alto  custo.  Precedentes  dos  tribunais  superiores.
Desprovimento  do  agravo  interno.  Segundo  entendimento
dos nossos tribunais superiores, o direito à vida e à saúde
engloba o mínimo existencial para uma vida digna. Por esta
razão,  deve  ser  prestado  pelo  estado  o  medicamento  ou
tratamento  necessário  ao  restabelecimento  da  saúde  de
seus cidadãos, não se podendo opor a cláusula da reserva
do possível. 7

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS. REJEIÇÃO. -  “O Estado, o Distrito Federal e
o Município são partes legítimas para figurar no polo passivo
nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  tratamento  médico
imprescindível à saúde de pessoa carente, podendo a ação
ser  proposta  em  face  de  quaisquer  deles”.  APELAÇÃO
CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  AO  FORNECIMENTO.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. SEGUIMENTO NEGADO. -
“O direito  à saúde representa  consequência  constitucional
indissociável  do  direito  à  vida”  (Agravo  Regimental  no
Recurso Extraordinário n. º 271.286-8/RS, STF, julgado em
12/09/2000).  -  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal Superior.” (Art. 557, CPC).8

No mesmo sentido posiciona-se, também, o Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  ARTIGO  535
DO  CPC.  ARGÜIÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF.
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  ARTIGO  273  DO  CPC.
SÚMULA 7/STJ. SUPOSTA AFRONTA A PRECEITO LEGAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA
211/STJ.  MEDICAMENTO OU  CONGÊNERE.  PESSOA

7 TJPB;  Rec.  2005991-41.2014.815.0000;  Primeira  Seção Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 15/07/2014.

8 TJPB; Proc. nº 00060267020128150011; Decisão monocrática; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 10/02/2015.
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DESPROVIDA  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.
FORNECIMENTO GRATUITO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DA UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO
FEDERAL E MUNICÍPIOS.
(...)
5.  A  Lei  8.080/90,  com  fundamento  na  Constituição  da
República,  classifica a saúde como um direito de todos e
dever do Estado.
6.  É  obrigação  do  Estado  (União,  Estados-membros,
Distrito  Federal  e  Municípios)  assegurar  às  pessoas
desprovidas  de  recursos  financeiros  o  acesso  à
medicação ou congênere necessário à cura, controle ou
abrandamento de suas enfermidades, sobretudo as mais
graves.
7. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e
Municípios,  é  de  reconhecer-se,  em  função  da
solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no
pólo passivo da demanda.
8. Recurso especial conhecido em parte e improvido.9

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.  DIREITO  FUNDAMENTAL À  VIDA E  À  SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. CÂNCER. DIGNIDADE
HUMANA.
1.  A  ordem  constitucional  vigente,  em  seu  art.  196,
consagra o direito à saúde como dever do Estado, que
deverá,  por  meio  de  políticas  sociais  e  econômicas,
propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento",
mas  o  tratamento  mais  adequado  e  eficaz,  capaz  de
ofertar ao enfermo maior dignidade e menor sofrimento.
Precedentes:  RMS  17449/MG  DJ  13.02.2006;  RMS
17425/MG, DJ 22.11.2004; RMS 13452/MG, DJ 07.10.2002.
2.   In  casu,  a  impetrante  demonstrou  necessitar  de
medicamento  para  tratamento  de  câncer,  nos  termos  do
atestado médico acostado às fls. 11, o qual prescreve uso
interno de Agrilyb.
(...)
5. Recurso ordinário provido.”10

Por outro lado, o fornecimento de medicamentos postulados por
hipossuficientes  possui  peculiaridades que devem ser  observadas em cada
caso, privilegiando o acesso do enfermo ao fármaco sem que haja onerosidade
excessiva ao Estado (lato sensu).

A Lei nº 6.360/76, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que
ficam sujeitos os medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, entre outros,
traz em seu art. 3º as definições sobre medicamentos de referência, genéricos
e similares,  além da bioequivalência  e  intercambialidade,  os  quais  passo a
transcrever:

Art.  3º  -  Para  os  efeitos  desta  Lei,  além  das  definições
9 STJ; Resp 719716/SC; Rel. Min. Castro Meira; Segunda Turma; DJ 05/09/2005 (p. 378).
10 STJ; RMS 20.335/PR; Rel. Ministro Luiz Fux; Primeira Turma; Julgado em 10/04/2007; DJ 07/05/2007 (p. 276).
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estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do Art. 4º da Lei nº
5.991,  de  17  de  dezembro  de  1973,  são  adotadas  as
seguintes:
[...]
XX - Medicamento Similar - aquele que contém o mesmo ou os
mesmos princípios ativos, apresenta a mesma concentração,
forma  farmacêutica,  via  de  administração,  posologia  e
indicação  terapêutica,  e  que  é  equivalente  ao  medicamento
registrado  no  órgão  federal  responsável  pela  vigilância
sanitária, podendo diferir somente em características relativas
ao  tamanho  e  forma  do  produto,  prazo  de  validade,
embalagem,  rotulagem,  excipientes  e  veículos,  devendo
sempre  ser  identificado  por  nome  comercial  ou  marca;
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001) 
XXI  –  Medicamento  Genérico  –  medicamento  similar  a  um
produto de referência ou inovador, que se pretende ser com
este intercambiável, geralmente produzido após a expiração ou
renúncia  da  proteção  patentária  ou  de  outros  direitos  de
exclusividade,  comprovada  a  sua  eficácia,  segurança  e
qualidade, e designado pela DCB ou, na sua ausência, pela
DCI; (Inciso incluído pela Lei nº 9.787, de 10.2.1999)
XXII  –  Medicamento  de  Referência  –  produto  inovador
registrado  no  órgão  federal  responsável  pela  vigilância
sanitária e comercializado no País, cuja eficácia, segurança e
qualidade foram comprovadas cientificamente junto ao órgão
federal  competente,  por  ocasião  do  registro;  (Inciso  incluído
pela Lei nº 9.787, de 10.2.1999)
XXIII  –  Produto  Farmacêutico  Intercambiável  –  equivalente
terapêutico de um medicamento de referência, comprovados,
essencialmente, os mesmos efeitos de eficácia e segurança;
(Inciso incluído pela Lei nº 9.787, de 10.2.1999)
XXIV  –  Bioequivalência  –  consiste  na  demonstração  de
equivalência farmacêutica entre produtos apresentados sob a
mesma  forma  farmacêutica,  contendo  idêntica  composição
qualitativa e quantitativa de princípio(s) ativo(s), e que tenham
comparável  biodisponibilidade,  quando  estudados  sob  um
mesmo  desenho  experimental;  (Inciso  incluído  pela  Lei  nº
9.787, de 10.2.1999)
XXV – Biodisponibilidade – indica a velocidade e a extensão de
absorção de um princípio ativo em uma forma de dosagem, a
partir de sua curva concentração/tempo na circulação sistêmica
ou sua excreção na urina. (Inciso incluído pela Lei nº 9.787, de
10.2.1999)

No  caso  em  deslinde,  não  havendo  a  ressalva  específica  do
profissional médico sobre a utilização do medicamento de referência, poderá o
ente público fornecer fármacos genéricos ou similares, desde que este último já
tenha passado pelos testes de biodisponibilidade e equivalência farmacêutica,
tornando-se  intercambiável,  ou  seja,  que  possa  substituir  o  próprio
medicamento  de  referência  e  apresentar  o  mesmo  comportamento  no
organismo, assim como o genérico, nos termos da RDC 133 e 134 de 2004, da
ANVISA.
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Ressalte-se  que  a  ANVISA  disponibiliza  uma  lista  de
medicamentos11,  atualizada  mensalmente,  com  os  similares  que  possuem
intercambialidade  com  os  medicamentos  de  referência,  aumentando  a
possibilidade de aquisição de remédios com mesmo princípio ativo e efeitos,
notadamente a quantidade e velocidade de absorção pelo organismo.

Com  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO, para determinar que os promovidos/agravados,
de forma solidária, forneçam à Sra. Cecília Rita de Sousa Almeida, além do
fármaco já deferido pelo magistrado de primeiro grau, os medicamentos Galvus
50 mg, Trezor 10 mg  e  Heimer 10 mg, na quantidade prescrita pelo médico,
permitindo, contudo,  a substituição por genéricos ou similares que possuam
intercambialidade  com o medicamento de referência,  ou seja,  conforme dito
antes,  com  o  mesmo  princípio  ativo,  efeitos, quantidade  e  velocidade  de
absorção pelo organismo. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 03 de
setembro de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/08

11 Disponível  em:  <http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f611970048af1f74ac42bc0a466faa84/Lista+site+01-
06-15.pdf?MOD=AJPERES> Acesso em 09/07/2015.
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